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VVade-Mécum Civil e Empresarial

Apresentação
A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus vade-mécuns, apresenta 

a Coleção Vade-Mécum Estratégia OAB.

Trata-se de compêndio legislativo para atender ao aluno que presta o Exame de Ordem, notadamente 
a prova prático-profissional. Compõem a coleção o Vade-mécum Penal, o Vade-mécum Constitucional e 
Administrativo, o Vade-mécum Civil e Empresarial, o Vade-mécum Tributário e a CLT Estratégica.

Elaborado pelos professores do corpo docente do Estratégia OAB, o conteúdo reflete a legislação que 
o aluno precisa para realizar a prova de 2a fase, com absoluta atenção aos parâmetros definidos no edital.

Os volumes estão estruturados com a Constituição Federal, códigos e legislação complementar na 
íntegra e em excertos relevantes para cada matéria. Consta ainda do conteúdo notas remissivas nos 
principais dispositivos legais, que auxiliam na correção de temas para consulta ágil, assertiva e segura dos 
enunciados normativos.

As obras observam estritamente o edital FGV do Exame de Ordem, de modo que podem ser con-
sultados durante a realização da prova prático-profissional. Não há no material qualquer conteúdo vedado 
pela banca examinadora.

Com diagramação agradável e recursos facilitadores de consulta, nossa Coleção será muito útil para a 
preparação e bem profícua para a realização da prova de 2a fase. Entre eles, destacam-se:

•  Índice cronológico geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra com as respectivas 
ementas oficiais; 

•  Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas dos tribunais 
superiores;

• Índices sistemático e alfabético-remissivo para cada código;

• Índice por assuntos geral da obra (que abrange a legislação complementar e súmulas);

• Atualizações de 2021 em destaque (negrito e itálico);

• Tarjas laterais para identificação das seções da obra;

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos;

• Indicação do número das leis no cabeçalho da legislação.

Além disso, diante da rica produção legislativa no Brasil, mantemos gratuitamente as atualizações 
publicadas até 31 de dezembro de 2021 em nosso site www.apprideel.com.br.

Empenhada no aprimoramento de suas obras, a Editora permanece à disposição por e-mail  
(sac@rideel.com.br), para elogios, críticas e sugestões.

Bons estudos.

O Editor
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 CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRASIL
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As-
sembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado De-
mocrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL.
c Publicada no DOU no

 TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:
c o

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
c
c o

V – o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exer-
ce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição.
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de-
sigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.
c o

o

erga omnes

DOU

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:
I – independência nacional;
II – prevalência dos direitos humanos;
III – autodeterminação dos povos;
IV – não intervenção;
V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX – cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade;
X – concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.

 TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

Capítulo I
 DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   5 27/09/2021   18:13



CÓDIGO CIVIL

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   95 27/09/2021   18:13



96 Coleção C Estratégia OAB

(LEI No 10.406, DE 10-1-2002)

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS 

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS 

 Capítulo I –  Da personalidade e da capacidade – arts. 1o

a 10 ...........................................................  103
 Capítulo II –  Dos direitos da personalidade – arts. 11 a 

21 ..............................................................  105
 Capítulo III –  Da ausência – arts. 22 a 39 ........................  106

Seção I –  Da curadoria dos bens do ausente – arts. 22 
a 25 ...........................................................  106

Seção II –  Da sucessão provisória – arts. 26 a 36 .......  106
Seção III –  Da sucessão definitiva – arts. 37 a 39 ........  107

TÍTULO II – DAS PESSOAS JURÍDICAS 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 40 a 52 ..............  107
 Capítulo II – Das associações – arts. 53 a 61 .................  110
 Capítulo III –  Das fundações – arts. 62 a 69 ....................  111

TÍTULO III – DO DOMICÍLIO 

 Arts. 70 a 78   ................................................................  112

LIVRO II – DOS BENS 

TÍTULO ÚNICO – DAS DIFERENTES CLASSES DE BENS 

 Capítulo I –  Dos bens considerados em si mesmos – 
arts. 79 a 91 ..............................................  112

Seção I –  Dos bens imóveis – arts. 79 a 81 ................  112
Seção II –  Dos bens móveis – arts. 82 a 84 .................  113

Seção III –  Dos bens fungíveis e consumíveis – arts. 85 
e 86 ...........................................................  113

Seção IV –  Dos bens divisíveis – arts. 87 e 88 .............  113
Seção V –  Dos bens singulares e coletivos – arts. 89 a 

91 ..............................................................  113
 Capítulo II –  Dos bens reciprocamente considerados – 

arts. 92 a 97 ..............................................  113
 Capítulo III –  Dos bens públicos – arts. 98 a 103 .............  114

LIVRO III – DOS FATOS JURÍDICOS 

TÍTULO I – DO NEGÓCIO JURÍDICO 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 104 a 114 ..........  115
 Capítulo II –  Da representação – arts. 115 a 120 ............  116
 Capítulo III –  Da condição, do termo e do encargo – 

arts. 121 a 137 ...........................................  116
 Capítulo IV –  Dos defeitos do negócio jurídico – arts. 138 

a 165 .........................................................  117
Seção I –  Do erro ou ignorância – arts. 138 a 144 ......  117

Seção II –  Do dolo – arts. 145 a 150 ...........................  118
Seção III –  Da coação – arts. 151 a 155 .......................  118
Seção IV –  Do estado de perigo – art. 156 ...................  118
Seção V –  Da lesão – art. 157 ....................................  118

Seção VI –  Da fraude contra credores – arts. 158 a 165 119
 Capítulo V –  Da invalidade do negócio jurídico – arts. 166 

a 184 .........................................................  119

TÍTULO II – DOS ATOS JURÍDICOS LÍCITOS 

 Art. 185   ................................................................  120

TÍTULO III – DOS ATOS ILÍCITOS 

 Arts. 186 a 188  .................................................................  121

TÍTULO IV – DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA 

 Capítulo I –  Da prescrição – arts. 189 a 206-A ..............  121
Seção I –  Disposições gerais – arts. 189 a 196 ..........  121

Seção II –  Das causas que impedem ou suspendem a 
prescrição – arts. 197 a 201 .......................  121

 Seção III –  Das causas que interrompem a prescrição – 
arts. 202 a 204 ...........................................  122

Seção IV –  Dos prazos da prescrição – arts.  205 a 
206-A ........................................................  123

 Capítulo II –  Da decadência – arts. 207 a 211 ................  124

TÍTULO V – DA PROVA 

 Arts. 212 a 232  .................................................................  124

PARTE ESPECIAL 

LIVRO I – DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

TÍTULO I – DAS MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES 

 Capítulo I – Das obrigações de dar – arts. 233 a 246 .....  126
Seção I –  Das obrigações de dar coisa certa – arts. 233 

a 242 .........................................................  126
Seção II –  Das obrigações de dar coisa incerta – 

arts. 243 a 246 ...........................................  127
 Capítulo II –  Das obrigações de fazer – arts. 247 a 249 ..  127
 Capítulo III –  Das obrigações de não fazer – arts. 250 e 

251 ............................................................  127
 Capítulo IV –  Das obrigações alternativas – arts. 252 a 

256 ............................................................  127
 Capítulo V –  Das obrigações divisíveis e indivisíveis – 

arts. 257 a 263 ...........................................  128
 Capítulo VI –  Das obrigações solidárias – arts. 264 a 

285............................................................  128
Seção I –  Disposições gerais – arts. 264 a 266 ..........  128

Seção II –  Da solidariedade ativa – arts. 267 a 274 ....  128
Seção III –  Da solidariedade passiva – arts. 275 a 285 ..  129

TÍTULO II – DA TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES 

 Capítulo I –  Da cessão de crédito – arts. 286 a 298 .......  129
 Capítulo II –  Da assunção de dívida – arts. 299 a 303 .....  130

TÍTULO III – DO ADIMPLEMENTO E 
EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES

 Capítulo I –  Do pagamento – arts. 304 a 333 .................  130
Seção I –  De quem deve pagar – arts. 304 a 307 ........  130

 Índice Sistemático do 
Código Civil

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   96 27/09/2021   18:13



CC

97Vade-Mécum Civil e Empresarial

Índice Sistemático do Código Civil

 Seção II –  Daqueles a quem se deve pagar – arts. 308 
a 312 .........................................................  131

 Seção III –  Do objeto do pagamento e sua prova – 
arts. 313 a 326 ...........................................  131

 Seção IV –  Do lugar do pagamento – arts. 327 a 330 ...  132
 Seção V –  Do tempo do pagamento – arts. 331 a 333 ..  132
 Capítulo II –  Do pagamento em consignação – arts. 334 a 

345 ............................................................  132
 Capítulo III –  Do pagamento com sub-rogação – arts. 346 

a 351 .........................................................  133
 Capítulo IV –  Da imputação do pagamento – arts. 352 a 

355 ............................................................  133
 Capítulo V –  Da dação em pagamento – arts. 356 a 359 ..  134
 Capítulo VI –  Da novação – arts. 360 a 367 .....................  134
 Capítulo VII –  Da compensação – arts. 368 a 380 .............  134
 Capítulo VIII –  Da confusão – arts. 381 a 384 ....................  135
 Capítulo IX –  Da remissão das dívidas – arts. 385 a 388 ..  135

TÍTULO IV – DO INADIMPLEMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 389 a 393 ..........  135
 Capítulo II –  Da mora – arts. 394 a 401 ..........................  135
 Capítulo III –  Das perdas e danos – arts. 402 a 405 .........  136
 Capítulo IV –  Dos juros legais – arts. 406 e 407 ..............  137
 Capítulo V –  Da cláusula penal – arts. 408 a 416 ............  137
 Capítulo VI –  Das arras ou sinal – arts. 417 a 420 ...........  138

TÍTULO V – DOS CONTRATOS EM GERAL 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 421 a 471 ..........  138
 Seção I –  Preliminares – arts. 421 a 426 ....................  138
 Seção II –  Da formação dos contratos – arts. 427 a 

435 ............................................................  138
 Seção III –  Da estipulação em favor de terceiro – 

arts. 436 a 438 ...........................................  139
 Seção IV –  Da promessa de fato de terceiro – arts. 439 

e 440 .........................................................  139
 Seção V –  Dos vícios redibitórios – arts. 441 a 446 .....  139
 Seção VI –  Da evicção – arts. 447 a 457 ......................  140
 Seção VII –  Dos contratos aleatórios – arts. 458 a 461 ..  140
 Seção VIII –  Do contrato preliminar – arts. 462 a 466 ....  140
 Seção IX –  Do contrato com pessoa a declarar – arts. 467 

a 471 .........................................................  141
 Capítulo II –  Da extinção do contrato – arts. 472 a 480...  141
 Seção I –  Do distrato – arts. 472 e 473 ......................  141
 Seção II – Da cláusula resolutiva – arts. 474 e 475 .....  141
 Seção III –  Da exceção de contrato não cumprido – 

arts. 476 e 477 ...........................................  142
 Seção IV –  Da resolução por onerosidade excessiva – 

arts. 478 a 480 ...........................................  142

TÍTULO VI – DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

 Capítulo I –  Da compra e venda – arts. 481 a 532 ..........  142
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 481 a 504 ..........  142
 Seção II –  Das cláusulas especiais à compra e venda – 

arts. 505 a 532 ...........................................  144
 Subseção I –  Da retrovenda – arts. 505 a 508 .................  144
 Subseção II –  Da venda a contento e da sujeita a prova – 

arts. 509 a 512 ...........................................  144
 Subseção III –  Da preempção ou preferência – arts. 513 a 

520 ............................................................  144
 Subseção IV –  Da venda com reserva de domínio – arts. 521 

a 528 .........................................................  145

 Subseção V –  Da venda sobre documentos – arts. 529 a 
532 ............................................................  145

 Capítulo II –  Da troca ou permuta – art. 533 ...................  145
 Capítulo III –  Do contrato estimatório – arts. 534 a 537 ...  145
 Capítulo IV –  Da doação – arts. 538 a 564 .......................  146
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 538 a 554 ..........  146
 Seção II –  Da revogação da doação – arts. 555 a 564 ..  147
 Capítulo V –  Da locação de coisas – arts. 565 a 578 .......  147
 Capítulo VI –  Do empréstimo – arts. 579 a 592 ................  148
 Seção I –  Do comodato – arts. 579 a 585 ...................  148
 Seção II –  Do mútuo – arts. 586 a 592 ........................  149
 Capítulo VII –  Da prestação de serviço – arts. 593 a 609 ..  149
 Capítulo VIII –  Da empreitada – arts. 610 a 626 ................  150
 Capítulo IX –  Do depósito – arts. 627 a 652 .....................  152
 Seção I –  Do depósito voluntário – arts. 627 a 646 ....  152
 Seção II –  Do depósito necessário – arts. 647 a 652 ...  153
 Capítulo X –  Do mandato – arts. 653 a 692 ....................  153
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 653 a 666 ..........  153
 Seção II –  Das obrigações do mandatário – arts. 667 a 

674 ............................................................  154
 Seção III –  Das obrigações do mandante – arts. 675 a 

681 ............................................................  155
 Seção IV –  Da extinção do mandato – arts. 682 a 691 ..  155
 Seção V –  Do mandato judicial – art. 692 ...................  156
 Capítulo XI –  Da comissão – arts. 693 a 709 ...................  156
 Capítulo XII –  Da agência e distribuição – arts. 710 a 721  157
 Capítulo XIII –  Da corretagem – arts. 722 a 729 ................  157
 Capítulo XIV –  Do transporte – arts. 730 a 756 ..................  158
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 730 a 733 ..........  158
 Seção II –  Do transporte de pessoas – arts. 734 a 742 ..  158
 Seção III –  Do transporte de coisas – arts. 743 a 756 ...  159
 Capítulo XV –  Do seguro – arts. 757 a 802 .......................  160
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 757 a 777 ..........  160
 Seção II –  Do seguro de dano – arts. 778 a 788 ..........  162
 Seção III –  Do seguro de pessoa – arts. 789 a 802 .......  163
 Capítulo XVI –  Da constituição de renda – arts. 803 a 813 ..  164
 Capítulo XVII –  Do jogo e da aposta – arts. 814 a 817 .........  165
 Capítulo XVIII –  Da fiança – arts. 818 a 839 ........................  165
 Seção I –  Disposições gerais – arts. 818 a 826 ..........  165
 Seção II –  Dos efeitos da fiança – arts. 827 a 836 ......  165
 Seção III –  Da extinção da fiança – arts. 837 a 839 ......  166
 Capítulo XIX –  Da transação – arts. 840 a 850 ...................  166
 Capítulo XX –  Do compromisso – arts. 851 a 853 ..............  167

TÍTULO VII – DOS ATOS UNILATERAIS 

 Capítulo I –  Da promessa de recompensa – arts. 854 a 
860 ............................................................  167

 Capítulo II –  Da gestão de negócios – arts. 861 a 875 ....  168
 Capítulo III –  Do pagamento indevido – arts. 876 a 883 ...  169
 Capítulo IV –  Do enriquecimento sem causa – arts. 884 a 

886 ............................................................  169

TÍTULO VIII – DOS TÍTULOS DE CRÉDITO 

 Capítulo I –  Disposições gerais – arts. 887 a 903 ..........  169
 Capítulo II –  Do título ao portador – arts. 904 a 909 .......  172
 Capítulo III –  Do título à ordem – arts. 910 a 920 ............  172
 Capítulo IV –  Do título nominativo – arts. 921 a 926 ........  173

TÍTULO IX – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 Capítulo I –  Da obrigação de indenizar – arts. 927 a 
943............................................................  173

 Capítulo II –  Da indenização – arts. 944 a 954 ................  176

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   97 27/09/2021   18:13



98 Coleção C Estratégia OAB

 Índice Sistemático do Código Civil

TÍTULO X – DAS PREFERÊNCIAS E 
PRIVILÉGIOS CREDITÓRIOS 

 Arts. 955 a 965  .................................................................  177

LIVRO II – DO DIREITO DE EMPRESA 

TÍTULO I – DO EMPRESÁRIO 

 Capítulo I –  Da caracterização e da inscrição – arts. 966 
a 971 .........................................................  179

 Capítulo II –  Da capacidade – arts. 972 a 980 ................  180

TÍTULO I-A – DA EMPRESA INDIVIDUAL 
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

 Art. 980-A   ................................................................  181

TÍTULO II – DA SOCIEDADE 

 Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 981 a 985 ..........  181

SUBTÍTULO I – DA SOCIEDADE NÃO PERSONIFICADA 

 Capítulo I –  Da sociedade em comum – arts. 986 a 990 ..  182
 Capítulo II –  Da sociedade em conta de participação – 

arts. 991 a 996 ...........................................  182

SUBTÍTULO II – DA SOCIEDADE PERSONIFICADA 

 Capítulo I –  Da sociedade simples – arts. 997 a 1.038 ...  183
Seção I –  Do contrato social – arts. 997 a 1.000 ........  183

Seção II –  Dos direitos e obrigações dos sócios – 
arts. 1.001 a 1.009 .....................................  183

Seção III –  Da administração – arts. 1.010 a 1.021 ......  184
Seção IV –  Das relações com terceiros – arts. 1.022 a 

1.027 .........................................................  185
Seção V –  Da resolução da sociedade em relação a um 

sócio – arts. 1.028 a 1.032 .........................  186
Seção VI –  Da dissolução – arts. 1.033 a 1.038 ............  186

 Capítulo II –  Da sociedade em nome coletivo – arts. 1.039 
a 1.044 ......................................................  187

 Capítulo III –  Da sociedade em comandita simples – 
arts. 1.045 a 1.051 .....................................  187

 Capítulo IV –  Da sociedade limitada – arts.  1.052 a 
1.087 .........................................................  188

Seção I –  Disposições preliminares – arts. 1.052 a 
1.054 .........................................................  188

Seção II – Das quotas – arts. 1.055 a 1.059 ................  188
Seção III –  Da administração – arts. 1.060 a 1.065 ......  189
Seção IV –  Do conselho fiscal – arts. 1.066 a 1.070 .....  189
Seção V –  Das deliberações dos sócios – arts. 1.071 a 

1.080-A .....................................................  190
Seção VI –  Do aumento e da redução do capital – 

arts. 1.081 a 1.084 .....................................  192
Seção VII –  Da resolução da sociedade em relação a 

sócios minoritários – arts. 1.085 e 1.086 ....  192
Seção VIII –  Da dissolução – art. 1.087 .........................  192

 Capítulo V –  Da sociedade anônima – arts.  1.088 e 
1.089 .........................................................  192

Seção Única –  Da caracterização – arts. 1.088 e 1.089 ......  192
 Capítulo VI –  Da sociedade em comandita por ações – 

arts. 1.090 a 1.092 .....................................  193
 Capítulo VII –  Da sociedade cooperativa – arts. 1.093 a 

1.096 .........................................................  193
 Capítulo VIII –  Das sociedades coligadas – arts. 1.097 a 

1.101 .........................................................  194

 Capítulo IX –  Da liquidação da sociedade – arts. 1.102 a 
1.112 .........................................................  194

 Capítulo X –  Da transformação, da incorporação, da fusão 
e da cisão das sociedades – arts. 1.113 a 
1.122 .........................................................  195

 Capítulo XI –  Da sociedade dependente de autorização – 
arts. 1.123 a 1.141 .....................................  196

Seção I –  Disposições gerais – arts. 1.123 a 1.125 ....  196
Seção II –  Da sociedade nacional – arts.  1.126 a 

1.133 .........................................................  196
Seção III –  Da sociedade estrangeira – arts. 1.134 a 

1.141 .........................................................  197

TÍTULO III – DO ESTABELECIMENTO 

 Capítulo Único – Disposições gerais – arts. 1.142 a 1.149 ....  198

TÍTULO IV – DOS INSTITUTOS COMPLEMENTARES 

 Capítulo I –  Do registro – arts. 1.150 a 1.154 ................  199
 Capítulo II –  Do nome empresarial – arts. 1.155 a 1.168 .  199
 Capítulo III –  Dos prepostos – arts. 1.169 a 1.178 ...........  201
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 CÓDIGO CIVIL
LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

c Publicada no DOU
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS PESSOAS

TÍTULO I – DAS PESSOAS NATURAIS
Capítulo I
 DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE
Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na or-
dem civil.
c o o

c
c o caput o

.
Art. 2o A personalidade civil da pessoa começa do nasci-
mento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a concepção, 
os direitos do nascituro.
c o

caput
c
c o caput, o

c
c o

c o o

c o o o

c o

c
Art. 3o São absolutamente incapazes de exercer pessoal-
mente os atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) 
anos.
c Caput o

I a III – Revogados. Lei no 13.146, de 6-7-2015.
c o

c
c o

Art. 4o São incapazes, relativamente a certos atos ou à 
maneira de os exercer:
c Caput o

c
c o

c
c o o

I – os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;
c o

c
c o

II – os ébrios habituais e os viciados em tóxico;
c
c o

c o

c o o

III – aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade;
c o

c

IV – os pródigos.
c
c
c
c o o

Parágrafo único. A capacidade dos indígenas será regula-
da por legislação especial.
c o

c
c o

c o o

c o

c o
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A

ABANDONO
• álveo: arts. 1.248, IV, e 1.252
• coisa móvel: art. 1.263
• coisa perdida: art. 1.234
• filho: art. 1.638, II
• imóvel: art. 1.276
• lar conjugal: art. 1.240-A
• perda de propriedade: art. 1.275, III

ABATIMENTO
• contrato; vício redibitório: art. 442
• preço: arts. 500 e 616

ABERTURA DE SUCESSÃO
• codicilo: art. 1.885
• concursos; promessa de recompensa: art. 859
• lei aplicável: art. 1.787
• local: art. 1.785
• princípio da saisine: art. 1.784
• sucessão: arts.  1.784, 1.785, 1.787, 1.796, 1.807, 

1.815, parágrafo único, 1.822 e 2.020
• sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
• testamento cerrado: arts. 1.875 e 1.972
• todo unitário e indivisível: art. 1.791

ABSOLUTAMENTE INCAPAZ
• negócios jurídicos: art. 166, I
• nulidade do casamento: art. 1551
• prescrição: art. 198, I
• representação: art. 112

AÇÃO
• alimentos: art. 1.694 e ss.
• alimentos avoengos: arts. 1.696 e 1.698
• anulação de paternidade: arts. 1.609 e 1.604
• anulação do negócio jurídico: arts. 138 a 165, 171 

e 178
• contra a herança: art. 1.997
• contra o ausene: art. 32
• contra o devedor solidário: art. 275, parágrafo único
• credores; caução de títulos: art. 1.459, II
• criminal; nubentes; oponentes de má-fé: art. 1.530, 

parágrafo único
• demarcação: art. 1.297
• demolidária: art. 1.320, caput
• deserdação: art. 1.965
• despesas funerárias; cobrança: art. 872
• direitos reais: arts. 80, I, e 83, II, e Súm. no 329 do STF
• divisória: art. 1.320
• embargo de construções: art. 1.302
• esbulho: art. 1.212
• evicção; suspende a prescrição: art. 199, III
• exclusão de herdeiro ou legatário: art. 1.815
• executiva hipotecária: art. 1.501
• filiação; prova: arts. 1.605 e 1.606, caput
• fraude contra credores; anulação: art. 161
• gestores contra os substitutos: art. 867
• herdeiros e cônjuge; anulação de atos: arts. 1.642 

e 1.645
• incapazes contra os representantes: art. 195
• indignidade: art. 1.815
• investigação de paternidade: arts.  1.615 e 1.616, 

Súmulas nos 149 do STF e 1 e 301 do STJ
• negócio de paternidade: arts. 1.597 e 1.601
• nulidade do negócio jurídico: arts. 166 e 167
• paternidade; contestação: art. 1.601
• pauliana: arts. 158 a 161
• penal pública: art. 846
• petição de herança: arts. 1.824 e 1.825 e Súm. no 149 

do STF
• possessória: art. 1.210 e Súm. no 487 do STF
• prescrição: arts. 205 e 206, Súmulas nos 149 a 151, 

264, 443, 445 e 494 do STF e 39, 85, 101, 106, 119 
e 143 do STJ

• prova de filiação: arts. 1.603 a 1.606
• quanti minoris: arts. 442 e 500
• redibitória: arts. 441 a 446
• regressiva contra aquele por quem pagou: art. 934
• regressiva contra devedor insolvente: art. 363
• regressiva contra o procurador: art. 686
• regressiva contra o terceiro: art. 930
• regressiva contra o vendedor: art. 1.481, § 4o

• regressiva contra o verdadeiro devedor e seu fiador: 
art. 880

• regressiva das pessoas jurídicas de direito público: 
art. 43 e Súm. no 39 do STJ

• regressiva de condôminos contra os demais: art. 1.318
• regressiva dos incapazes contra os seus represen-

tantes: art. 195
• regressiva dos obrigados contra o que deu causa à 

pena: art. 414, parágrafo único
• regressiva no contrato de transporte: art. 735
• reivindicação: art. 1.228
• reivindicação pelo condômino: art. 1.314
• revisional de alimentos: art. 1.699
• revocatória de doação: arts. 555 a 564
• separação judicial: art. 1.572
• sonegados: arts. 1992 a 1.996

ACEITAÇÃO
• contrato; expedição; execução: art. 434
• de doação, de pessoas que não podem contratar: 

art. 543
• de doação, sua falta não anula: art. 546
• de fideicomisso: arts. 1.956 e 1.957
• doação; casamento futuro; certa e determinada 

pessoa: art. 546
• doação; nascituro: art. 542
• doação; prazo fixado ao donatário: art. 539
• fiador: art. 825
• forma: art. 1.805
• herança: arts. 1.804 a 1.813
• herança; direito dos credores do herdeiro renuciante: 

art. 1.813
• herança; expressa ou tácita: art. 1.805
• herança; falecimento do herdeiro anterior à: art. 1.809
• herança; parcial, sob condição ou termo: art. 1.808
• herança; prazo: art. 1.807
• herança; retratação: art. 1.812
• herança; tutor: art. 1.748, II
• indireta: art. 1.809
• irrevogabilidade: art. 1.812
• mandato; tácita: art. 659
• pelo credor, no pagamento por consignação: arts. 338 

e 340
• proposta; contrato: arts. 430 e 434
• proposta; dispensa de aceitação: art. 432
• proposta; inexistência: art. 433
• proposta; prazo: art. 431
• proposta; seguro; omissões: art. 766
• responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
• testamentária; abertura do prazo para prestar contas: 

art. 1.983
• vedação de aceitação parcial: art. 1.808

ACESSÃO
• abrangência pela hipoteca: art. 1.474
• aquisição: art. 1.248
• coisa dada em pagamento indevido: art. 879
• coisa dada em penhor: art. 1.435, IV
• como se dá: art. 1.248
• hipoteca, abrange: art. 1.474
• meio de aquisição do imóvel: art. 1.792
• repetição do indébito: art. 878

ACESSÓRIOS
• cessão de crédito; abrange: art. 287
• conceito: arts. 92 a 1.392
• dívida; extinção com a novação: art. 364
• hipoteca; abrangência: art. 1.474
• hipoteca; objeto: art. 1.473, II
• obrigação de dar coisa certa: art. 233
• pertence ao devedor, até a tradição: art. 237
• seguem o principal: art. 95
• usufruto: art. 1.392, caput
ACRÉSCIMOS
• aluvião: art. 1.250
• coisas pertencentes ao devedor: art. 237
• direito de acrescer: arts: 1.941 a 1.946
• preço; execução de obra: art. 619
• quinhão: arts. 1.943 e 1.944

ADIANTAMENTO
• doação: art. 544

ADIÇÃO
• da herança: arts. 1.804 a 1.813 e 1.956
• v. ACEITAÇÃO

ADJUDICAÇÃO
• v. CONFUSÃO
• condômino: art. 1.322
• divisão cômoda; quinhão de um só herdeiro: art. 2.019
• extingue a hipoteca: art. 1.499, IV
• extingue o penhor: art. 1.436, V

• indenização; divisão cômoda; impossibilidade: 
art. 1.298

ADJUNÇÃO
• arts. 1.272 a 1.274
• v. COMISSÃO e CONFUSÃO
• má-fé: art. 1.273
• quinhão proporcional: art. 1.272, § 1o

ADMINISTRAÇÃO
• bens do depositário incapaz: art. 641
• bens do menor pelo tutor: arts. 1.745, 1.747, III, 1.753 

e 1.755 a 1.757
• bens dos filhos: arts. 1.689, II, 1.691 e 1.693
• bens dos filhos pelos pais: art. 1.689, caput, II
• condomínio: arts. 1.323 a 1.326
• curador: art. 30, § 1o

• da sociedade conjugal: art. 1.567
• de condomínio: arts: 1.323 a 1.326
• de pessoa jurídica: arts. 48 e 49
• direito do usufrutuário: art. 1.394
• dos bens da herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978
• dos bens dos menores: arts. 1.689 a 1.693
• herança jacente: art. 1.819
• sociedade limitada: arts. 1.060 a 1.065
• sociedade simples: arts. 1.010 a 1.021

ADMINISTRADOR
• bens alheios; impossibilidade de comodato: art. 580
• bens de pessoas jurídicas; hipoteca legal: art. 1.489, I
• hasta pública; impossibilidade de compra: art. 497, I, 

e Súm. no 165 do STF
• não podem comprar: art. 497
• não podem emprestar: art. 580

ADOÇÃO
• arts. 1.618 e 1.619
• adoção; maior de 18 anos: art. 1.619
• impedimento matrimonial: art. 1.521, III e V
• menor tutelado; cessação da tutela: art. 1.763, II
• poder familar; extinção: art. 1.635, IV

ADQUIRENTE
• v. AQUISIÇÃO
• ação regressiva contra o vendedor; art. 1.481, § 4o

• bens; devedor insolvente: art. 160
• boa-fé: art. 1.268, parágrafo único
• boa-fé; tradição: art. 1.260
• coisa móvel; direito à restituição: art. 1.267, pará-

grafo único
• de coisa móvel: arts. 1.260 a 1.274
• imóvel hipotecado; direito de remi-lo: art. 1.481

AFINIDADE
• impedimento matrimonial: art. 1.521, II
• parentes de outro cônjuge; vínculo: art. 1.595
• parentesco; limites: art. 1.595, § 1o

AGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO
• arts. 710 a 712
• agência: art. 710, primeira parte
• agente; dispensa; direitos: arts. 717 e 718
• agente; indenização: art. 715
• agente; obrigações: art. 712
• agente; remuneração: arts. 714 e 716
• conceito: art. 710, caput
• contrato; disposições gerais: arts. 710 a 721
• distribuição: art. 710, segunda parte

AGENTE
• capaz; validade; negócio jurídico: art. 104, I
• diplomático; citação no estrangeiro; domicílio: art. 77
• incapacidade relativa; anulação; negócio jurídico: 

art. 171, I

ÁGUAS
• arts. 1.288 a 1.296 e Súm. no 407 do STJ
• aqueduto: art. 1.293
• artificialmente levadas ao prédio superior; indeni-

zação: art. 1.289
• canalização; prédio alheio; prévia indenização: 

art. 1.293
• construção de aquedutos: arts. 1.293 a 1.296
• construção de barragens, açudes ou outra obra para 

represamento: art. 1.292
• curso natural; necessidade de consumo: art. 1.290
• de raios públicos, utilização: arts. 99, I, e 100
• indispensáveis; poluição: art. 1.291
• infiltração e deterioração das obras: art. 1.293, § 1o

• mares e rios; bens públicos: arts. 99, I, e 100 e Súm. 
no 340 do STF
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PARTE GERAL

LIVRO I – DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

 Capítulo I – Das normas fundamentais do processo civil 

– arts. 1o a 12 ............................................  315

 Capítulo II – Da aplicação das normas processuais – 

arts. 13 a 15 ..............................................  316

LIVRO II – DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

 Arts. 16 a 20   ................................................................  316

TÍTULO II – DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 
NACIONAL E DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

 Capítulo I – Dos limites da jurisdição nacional – arts. 21 

a 25 ...........................................................  317

 Capítulo II – Da cooperação internacional – arts. 26 a 

41..............................................................  318

 Seção I – Disposições gerais – arts. 26 e 27 ..............  318

 Seção II – Do auxílio direto – arts. 28 a 34 .................  318

 Seção III – Da carta rogatória – arts. 35 e 36 ...............  319

 Seção IV – Disposições comuns às seções anteriores – 

arts. 37 a 41 ..............................................  319

TÍTULO III – DA COMPETÊNCIA INTERNA

 Capítulo I – Da competência – arts. 42 a 66 ..................  319

 Seção I – Disposições gerais – arts. 42 a 53 ..............  319

 Seção II – Da modificação da competência – arts. 54 a 

63 ..............................................................  321

 Seção III – Da incompetência – arts. 64 a 66 ...............  322

 Capítulo II – Da cooperação nacional – arts. 67 a 69 ......  322

LIVRO III – DOS SUJEITOS DO PROCESSO

TÍTULO I – DAS PARTES E DOS PROCURADORES

 Capítulo I – Da capacidade processual – arts. 70 a 76 ...  323

 Capítulo II – Dos deveres das partes e de seus procurado-

res – arts. 77 a 102 ....................................  324

 Seção I – Dos deveres – arts. 77 e 78 ........................  324

 Seção II – Da responsabilidade das partes por dano 

processual – arts. 79 a 81 ..........................  325

 Seção III – Das despesas, dos honorários advocatícios 

e das multas – arts. 82 a 97 .......................  325

 Seção IV – Da gratuidade da justiça – arts. 98 a 102 ...  328

 Capítulo III – Dos procuradores – arts. 103 a 107 ............  330

 Capítulo IV – Da sucessão das partes e dos procuradores 

– arts. 108 a 112 ........................................  331

TÍTULO II – DO LITISCONSÓRCIO

 Arts. 113 a 118  .................................................................  331

TÍTULO III – DA INTERVENÇÃO DE TERCEIROS

 Capítulo I – Da assistência – arts. 119 a 124 ................  332
 Seção I – Disposições comuns – arts. 119 e 120 ........  332
 Seção II – Da assistência simples – arts. 121 a 123 ....  332
 Seção III – Da assistência litisconsorcial – art. 124  ....  332
 Capítulo II – Da denunciação da lide – arts. 125 a 129 ...  332
 Capítulo III – Do chamamento ao processo – arts. 130 a 

132 ............................................................  333
 Capítulo IV – Do incidente de desconsideração da perso-

nalidade jurídica – arts. 133 a 137 .............  333
 Capítulo V – Do amicus curiae – art. 138  .......................  333

TÍTULO IV – DO JUIZ E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

 Capítulo I – Dos poderes, dos deveres e da responsabili-
dade do juiz – arts. 139 a 143 .....................  334

 Capítulo II – Dos impedimentos e da suspeição – arts. 144 
a 148 .........................................................  334

 Capítulo III – Dos auxiliares da justiça – arts. 149 a 175 ..  335
 Seção I – Do escrivão, do chefe de secretaria e do ofi-

cial de justiça – arts. 150 a 155 ..................  335
 Seção II – Do perito – arts. 156 a 158 .........................  336
 Seção III – Do depositário e do administrador – arts. 159 

a 161 .........................................................  337
 Seção IV – Do intérprete e do tradutor – arts. 162 a 

164 ............................................................  337
 Seção V – Dos conciliadores e mediadores judiciais – 

arts. 165 a 175 ...........................................  337

TÍTULO V – DO MINISTÉRIO PÚBLICO

 Arts. 176 a 181  .................................................................  339

TÍTULO VI – DA ADVOCACIA PÚBLICA

 Arts. 182 a 184  .................................................................  339

TÍTULO VII – DA DEFENSORIA PÚBLICA

 Arts. 185 a 187  .................................................................  340

LIVRO IV – DOS ATOS PROCESSUAIS

TÍTULO I – DA FORMA, DO TEMPO E DO 
LUGAR DOS ATOS PROCESSUAIS

 Capítulo I – Da forma dos atos processuais – arts. 188 a 
211 ............................................................  340

 Seção I – Dos atos em geral – arts. 188 a 192 ...........  340
 Seção II – Da prática eletrônica de atos processuais – 

arts. 193 a 199 ...........................................  341
 Seção III – Dos atos das partes – arts. 200 a 202 .........  341
 Seção IV – Dos pronunciamentos do juiz – arts. 203 a 

205 ............................................................  341
 Seção V – Dos atos do escrivão ou do chefe de secre-

taria – arts. 206 a 211 ................................  342
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 Capítulo II – Do tempo e do lugar dos atos processuais – 
arts. 212 a 217 ...........................................  342

 Seção I – Do tempo – arts. 212 a 216 ........................  342
 Seção II – Do lugar – art. 217 .....................................  342
 Capítulo III – Dos prazos – arts. 218 a 235 ......................  342
 Seção I – Disposições gerais – arts. 218 a 232 ..........  342
 Seção II – Da verificação dos prazos e das penalidades 

– arts. 233 a 235 ........................................  344

TÍTULO II – DA COMUNICAÇÃO 
DOS ATOS PROCESSUAIS

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 236 e 237 ..........  345
 Capítulo II – Da citação – arts. 238 a 259 .......................  345
 Capítulo III – Das cartas – arts. 260 a 268 .......................  348
 Capítulo IV – Das intimações – arts. 269 a 275 ...............  348

TÍTULO III – DAS NULIDADES

 Arts. 276 a 283  .................................................................  349

TÍTULO IV – DA DISTRIBUIÇÃO E DO REGISTRO

 Arts. 284 a 290  .................................................................  350

TÍTULO V – DO VALOR DA CAUSA

 Arts. 291 a 293  .................................................................  350

LIVRO V – DA TUTELA PROVISÓRIA

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

 Arts. 294 a 299  .................................................................  351

TÍTULO II – DA TUTELA DE URGÊNCIA

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 300 a 302 ..........  351
 Capítulo II – Do procedimento da tutela antecipada reque-

rida em caráter antecedente – arts. 303 e 
304 ............................................................  351

 Capítulo III – Do procedimento da tutela cautelar requerida 
em caráter antecedente – arts. 305 a 310...  352

TÍTULO III – DA TUTELA DA EVIDÊNCIA

 Art. 311   ................................................................  352

LIVRO VI – DA FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO 
E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

TÍTULO I – DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

 Art. 312   ................................................................  353

TÍTULO II – DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

 Arts. 313 a 315  .................................................................  353

TÍTULO III – DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

 Arts. 316 e 317  .................................................................  354

PARTE ESPECIAL

LIVRO I – DO PROCESSO DE CONHECIMENTO 
E DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

TÍTULO I – DO PROCEDIMENTO COMUM

 Capítulo I – Disposições gerais – art. 318 .....................  354
 Capítulo II – Da petição inicial – arts. 319 a 331 ............  354

 Seção I – Dos requisitos da petição inicial – arts. 319 
a 321 .........................................................  354

 Seção II – Do pedido – arts. 322 a 329 .......................  354
 Seção III – Do indeferimento da petição inicial – 

arts. 330 e 331 ...........................................  355
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art. 332......................................................  355
 Capítulo IV – Da conversão da ação individual em ação 

coletiva – art. 333 (Vetado) ........................  356
 Capítulo V – Da audiência de conciliação ou de mediação 

– art. 334 ...................................................  356
 Capítulo VI – Da contestação – arts. 335 a 342 ...............  356
 Capítulo VII – Da reconvenção – art. 343 .........................  358
 Capítulo VIII – Da revelia – arts. 344 a 346 .......................  358
 Capítulo IX – Das providências preliminares e do sanea-

mento – arts. 347 a 353 .............................  358
 Seção I – Da não incidência dos efeitos da revelia – 

arts. 348 e 349 ...........................................  358
 Seção II – Do fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
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 Seção III – Das alegações do réu – arts. 351 a 353 ......  358
 Capítulo X – Do julgamento conforme o estado do proces-

so – arts. 354 a 357 ...................................  359
 Seção I – Da extinção do processo – art. 354.............  359
 Seção II – Do julgamento antecipado do mérito – 

art. 355......................................................  359
 Seção III – Do julgamento antecipado parcial do mérito 

– art. 356 ...................................................  359
 Seção IV – Do saneamento e da organização do processo 

– art. 357 ...................................................  359
 Capítulo XI – Da audiência de instrução e julgamento – 

arts. 358 a 368 ...........................................  359
 Capítulo XII – Das provas – arts. 369 a 484 ......................  360
 Seção I – Disposições gerais – arts. 369 a 380 ..........  360
 Seção II – Da produção antecipada da prova – arts. 381 

a 383 .........................................................  361
 Seção III – Da ata notarial – art. 384 ...........................  362
 Seção IV – Do depoimento pessoal – arts. 385 a 388 ...  362
 Seção V – Da confissão – arts. 389 a 395 ...................  362
 Seção VI – Da exibição de documento ou coisa – 

arts. 396 a 404 ...........................................  363
 Seção VII – Da prova documental – arts. 405 a 438 .......  363
 Subseção I – Da força probante dos documentos – arts. 405 

a 429 .........................................................  363
 Subseção II – Da arguição de falsidade – arts. 430 a 433 ..  365
 Subseção III – Da produção da prova documental – arts. 434 

a 438 .........................................................  365
 Seção VIII – Dos documentos eletrônicos – arts. 439 a 

441 ............................................................  366
 Seção IX – Da prova testemunhal – arts. 442 a 463 .....  366
 Subseção I – Da admissibilidade e do valor da prova tes-

temunhal – arts. 442 a 449.........................  366
 Subseção II – Da produção da prova testemunhal – arts. 450 
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 Seção III – Da divisão – arts. 588 a 598 .......................  385
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 Capítulo VIII – Da oposição – arts. 682 a 686 ....................  393
 Capítulo IX – Da habilitação – arts. 687 a 692 .................  393
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 Capítulo XI – Da ação monitória – arts. 700 a 702 ...........  394
 Capítulo XII – Da homologação do penhor legal – arts. 703 

a 706 .........................................................  395
 Capítulo XIII – Da regulação de avaria grossa – arts. 707 a 

711 ............................................................  396
 Capítulo XIV – Da restauração de autos – arts. 712 a 718 ..  396
 Capítulo XV – Dos procedimentos de jurisdição voluntária 

– arts. 719 a 770 ........................................  397
 Seção I – Disposições gerais – arts. 719 a 725 ..........  397
 Seção II – Da notificação e da interpelação – arts. 726 

a 729 .........................................................  397
 Seção III – Da alienação judicial – art. 730 ..................  397
 Seção IV – Do divórcio e da separação consensuais, 

da extinção consensual de união está-
vel e da alteração do regime de bens do 
matrimônio – arts. 731 a 734 .....................  397

 Seção V – Dos testamentos e dos codicilos – arts. 735 
a 737 .........................................................  398

 Seção VI – Da herança jacente – arts. 738 a 743 .........  398
 Seção VII – Dos bens dos ausentes – arts. 744 e 745 ....  399
 Seção VIII – Das coisas vagas – art. 746  .......................  400
 Seção IX – Da interdição – arts. 747 a 758 ..................  400
 Seção X – Disposições comuns à tutela e à curatela – 

arts. 759 a 763 ...........................................  401
 Seção XI – Da organização e da fiscalização das funda-

ções – arts. 764 e 765  ...............................  401
 Seção XII – Da ratificação dos protestos marítimos e 

dos processos testemunháveis formados a 
bordo – arts. 766 a 770 ..............................  402

LIVRO II – DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

TÍTULO I – DA EXECUÇÃO EM GERAL

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 771 a 777 ..........  402
 Capítulo II – Das partes – arts. 778 a 780 ......................  403
 Capítulo III – Da competência – arts. 781 e 782  .............  403
 Capítulo IV – Dos requisitos necessários para realizar 

qualquer execução – arts. 783 a 788 ..........  403
 Seção I – Do título executivo – arts. 783 a 785 ..........  403
 Seção II – Da exigibilidade da obrigação – arts. 786 a 

788 ............................................................  404
 Capítulo V – Da responsabilidade patrimonial – arts. 789 

a 796 .........................................................  405

TÍTULO II – DAS DIVERSAS ESPÉCIES DE EXECUÇÃO

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 797 a 805 ..........  406
 Capítulo II – Da execução para a entrega de coisa – 

arts. 806 a 813 ...........................................  407
 Seção I – Da entrega de coisa certa – arts. 806 a 810  407
 Seção II – Da entrega de coisa incerta – arts. 811 a 

813 ............................................................  408
 Capítulo III – Da execução das obrigações de fazer ou de 

não fazer – arts. 814 a 823 .........................  408
 Seção I – Disposições comuns – art. 814 ...................  408
 Seção II – Da obrigação de fazer – arts. 815 a 821 ......  408
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 Capítulo IV – Da execução por quantia certa – arts. 824 a 

909 ............................................................  409

 Seção I – Disposições gerais – arts. 824 a 826  .........  409

 Seção II – Da citação do devedor e do arresto – arts. 827 

a 830 .........................................................  409

 Seção III – Da penhora, do depósito e da avaliação – 

arts. 831 a 875 ...........................................  410
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e do depósito – arts. 837 a 844 ..................  411
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e 846 .........................................................  412
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853 ............................................................  412

 Subseção V – Da penhora de dinheiro em depósito ou em 

aplicação financeira – art. 854 ...................  413

 Subseção VI – Da penhora de créditos – arts. 855 a 860....  414

 Subseção VII – Da penhora das quotas ou das ações de so-

ciedades personificadas – art. 861 .............  414

 Subseção VIII – Da penhora de empresa, de outros estabe-

lecimentos e de semoventes – arts. 862 a 

865 ............................................................  414

 Subseção IX – Da penhora de percentual de faturamento de 

empresa – art. 866 .....................................  415
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móvel ou imóvel – arts. 867 a 869 ..............  415

 Subseção XI – Da avaliação – arts. 870 a 875 ...................  415

 Seção IV – Da expropriação de bens – arts. 876 a 903 ..  416

 Subseção I – Da adjudicação – arts. 876 a 878 ...............  416

 Subseção II – Da alienação – arts. 879 a 903 ...................  417

 Seção V – Da satisfação do crédito – arts. 904 a 909 ..  420

 Capítulo V – Da execução contra a Fazenda Pública – 

art. 910......................................................  420

 Capítulo VI – Da execução de alimentos – arts. 911 a 

913 ............................................................  420

TÍTULO III – DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO

 Arts. 914 a 920  .................................................................  421

TÍTULO IV – DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO 
DO PROCESSO DE EXECUÇÃO

 Capítulo I – Da suspensão do processo de execução – 

arts. 921 a 923 ...........................................  423

 Capítulo II – Da extinção do processo de execução – 

arts. 924 e 925 ...........................................  423

LIVRO III – DOS PROCESSOS NOS TRIBUNAIS E DOS 
MEIOS DE IMPUGNAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS

TÍTULO I – DA ORDEM DOS PROCESSOS 
E DOS PROCESSOS DE COMPETÊNCIA 

ORIGINÁRIA DOS TRIBUNAIS

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 926 a 928 ..........  423
 Capítulo II – Da ordem dos processos no tribunal – 

arts. 929 a 946 ...........................................  424
 Capítulo III – Do incidente de assunção de competência – 

art. 947......................................................  426
 Capítulo IV – Do incidente de arguição de inconstituciona-

lidade – arts. 948 a 950 .............................  427
 Capítulo V – Do conflito de competência – arts. 951 a 

959 ............................................................  427
 Capítulo VI – Da homologação de decisão estrangeira e da 

concessão do exequatur à carta rogatória – 
arts. 960 a 965 ...........................................  427

 Capítulo VII – Da ação rescisória – arts. 966 a 975 ...........  428
 Capítulo VIII – Do incidente de resolução de demandas re-

petitivas – arts. 976 a 987 .........................  430
 Capítulo IX – Da reclamação – arts. 988 a 993 ................  432

TÍTULO II – DOS RECURSOS

 Capítulo I – Disposições gerais – arts. 994 a 1.008 .......  432
 Capítulo II – Da apelação – arts. 1.009 a 1.014 ..............  434
 Capítulo III – Do agravo de instrumento – arts. 1.015 a 

1.020 .........................................................  435
 Capítulo IV – Do agravo interno – art. 1.021 ....................  437
 Capítulo V – Dos embargos de declaração – arts. 1.022 a 

1.026 .........................................................  437
 Capítulo VI – Dos recursos para o Supremo Tribunal Fe-

deral e para o Superior Tribunal de Justiça 
– arts. 1.027 a 1.044 ..................................  438

 Seção I – Do recurso ordinário – arts. 1.027 e 1.028 ...  438
 Seção II – Do recurso extraordinário e do recurso espe-

cial – arts. 1.029 a 1.041 ............................  438
 Subseção I – Disposições gerais – arts. 1.029 a 1.035 ....  438
 Subseção II – Do julgamento dos recursos extraordinário e 

especial repetitivos – arts. 1.036 a 1.041 ...  441
 Seção III – Do agravo em recurso especial e em recurso 

extraordinário – art. 1.042 .........................  442
 Seção IV – Dos embargos de divergência – arts. 1.043 e 

1.044 .........................................................  443

LIVRO COMPLEMENTAR – DISPOSIÇÕES 
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 Arts. 1.045 a 1.072 ...............................................................  443

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   313 27/09/2021   18:13



315Vade-Mécum Civil e Empresarial

 CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL

LEI No 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

c Publicada no DOU
A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I – DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO – DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS
Capítulo I
 DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

Art. 1o O pr ocesso civil será ordenado, disciplinado e in-
terpretado conforme os valores e as normas fundamentais 
estabelecidos na Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições deste Código.
c o

c

Art. 2o O processo c omeça por iniciativa da parte e se 
desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas 
em lei.
c

Art. 3o Não se excluirá  da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito.
c o

§ 1o É permitida a arbitragem, na forma da lei.
c
c o

c o

§ 2o O Estado promoverá, sempre que possível, a solução 
consensual dos conflitos.
c

§ 3o A conciliação, a mediação e outros métodos de solução 
consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.
c o o

c o

Art. 4o As partes têm o direito de obter em prazo razoá vel 
a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa.
c o

c

Art. 5o Aquele que de qualquer forma participa do proces-
so de ve comportar-se de acordo com a boa-fé.
c
c

Art. 6o Todos os sujeitos do processo devem cooperar 
entre si  para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 
de mérito justa e efetiva.
c o

c o

Art. 7o É assegurada às partes paridade de tratamento em 
relação  ao exercício de direitos e faculdades processuais, 
aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz zelar pelo efe-
tivo contraditório.
c o

c o

Art. 8o Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá 
aos fins sociais e às  exigências do bem comum, resguar-
dando e promovendo a dignidade da pessoa humana e ob-
servando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência.
c o

c o

Art. 9o Não se proferirá decisão contra uma das partes 
sem que ela seja previamente ou vida.
c o

c
c o o

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica:
I – à tutela provisória de urgência;
c

II – às hipóteses de tutela da evidência previstas no art. 311, 
incisos II e III;
III – à decisão prevista no art. 701.
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Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de juris-
dição, com base em fundamento a respeito do qua l não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda 
que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.
c o

c
c o o

Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões , 
sob pena de nulidade.
c o

c o o

Parágrafo único. Nos casos de segredo de justiça, pode 
ser autorizada a presença somente das partes, de seus ad-
vogados, de defensores públicos ou do Ministério Público.
c o o

c o

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, preferencial-
mente, à ordem cronológica de conclusão para proferir sen-
tença ou acórdão.
c Caput o

c
c o

§ 1o  A lista de processos aptos a julgamento deverá estar 
permanentemente à disposição para consulta pública em 
cartório e na rede mundial de computadores.
c o

§ 2o Estão excluídos da regra do caput:
I – as sentenças proferidas em audiência, homologatórias 
de acordo ou de improcedência liminar do pedido;
c
II – o julgamento de processos em bloco para aplicação de 
tese jurídica firmada em julgamento de casos repetitivos;
c
III – o julgamento de recursos repetitivos ou de incidente 
de resolução de demandas repetitivas;
c
IV – as decisões proferidas com base nos arts. 485 e 932;
V – o julgamento de embargos de declaração;
c
c o

VI – o julgamento de agravo interno;
c
c o

VII – as preferências legais e as metas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Justiça;
c o

VIII – os processos criminais, nos órgãos jurisdicionais que 
tenham competência penal;

IX – a causa que exija urgência no julgamento, assim reco-
nhecida por decisão fundamentada.
§ 3o Após elaboração de lista própria, respeitar-se-á a ordem 
cronológica das conclusões entre as preferências legais.
§ 4o Após a inclusão do processo na lista de que trata o 
§ 1o, o requerimento formulado pela parte não altera a or-
dem cronológica para a decisão, exceto quando implicar a 
reabertura da instrução ou a conversão do julgamento em 
diligência.
§ 5o Decidido o requerimento previsto no § 4o, o processo 
retornará à mesma posição em que anteriormente se en-
contrava na lista.
§ 6o Ocupará o primeiro lugar na lista prevista no § 1o ou, 
conforme o caso, no § 3o, o processo que:
I – tiver sua sentença ou acórdão anulado, salvo quando 
houver necessidade de realização de diligência ou de com-
plementação da instrução;
II – se enquadrar na hipótese do art. 1.040, inciso II.

Capítulo II
 DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas normas proces-
suais brasileiras, ressalvadas as disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou acordos internacio-
nais de que o Brasil seja parte.
c o o

Art. 14. A norma  processual não retroagirá e será aplicá-
vel imediatamente aos processos em curso, respeitados os 
atos processuais praticados e as situações jurídicas conso-
lidadas sob a vigência da norma revogada.
c
c o

Art. 15. Na ausên cia de normas que regulem proces-
sos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as dis-
posições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e 
subsidiariamente.
c
c o

c o

LIVRO II – DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

 TÍTULO I – DA JURISDIÇÃO E DA AÇ ÃO
Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos 
tribunais em todo o território nacional, conforme as dispo-
sições deste Código.
c o

c o

Art. 17. Para postular em juízo é necessário ter interesse 
e legitimidade.
c o

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direi to alheio em 
nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico.
c o o

c
c
c o
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A

ABANDONO DE CAUSA
• extinção do processo sem resolução do mérito: 

art. 485, III
• possibilidade de nova ação: art. 486, § 3o

• requerimento do réu em caso de contestação: 
art. 485, § 6o

ABUSO DO DIREITO DE DEFESA
• tutela da evidência: art. 311, I

AÇÃO: arts. 16 a 20
• capacidade de ser parte: arts. 70 a 76
• conexão e continência: arts. 54 a 58
• desistência: art. 485, VIII, §§ 4o e 5o

• iniciativa da parte: art. 2o

• interesse da parte: arts. 17 e 19
• meramente declaratória: art. 20 e Súm. no 258 

do STF
• propositura: art. 312
• requisitos para postular em juízo: art. 17
• sobre direito real imobiliário; consentimento do 

cônjuge: arts. 73 e 74
• substituição processual: art. 18
• valor da causa: arts. 291 a 293

AÇÃO ACESSÓRIA
• competência: art. 61

AÇÃO ANULATÓRIA
• partilha: art. 657, par. ún.

AÇÃO DE ALIMENTOS
• desconto em folha: art. 912
• foro competente: art. 53, II
• sentença condenatória; efeito suspensivo: 1.012, 

§ 1o, II
• Súmulas nos 277, 336, 594 e 621 do STJ
• valor da causa: art. 292, III

AÇÃO DE COBRANÇA
• valor da causa: art. 292, I

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO: arts. 539 a 549
• contestação; alegação do réu: art. 544
• conversão do depósito em arrecadação de coisas 

vagas: art. 548, I
• de coisa indeterminada com escolha do credor: 

art. 543
• depósito incompleto: art. 545
• efeitos do depósito: art. 540
• fundada em dúvida sobre quem deva receber: 

art. 547
• fundada em dúvida sobre quem deva receber; 

decisão: art. 548
• insuficiência de depósito: art. 545
• julgamento sumário: art. 546
• o que será requerido na petição inicial: art. 542
• onde requerer: art. 540
• prazo para completar o depósito: art. 545
• prestações periódicas: art. 541
• recebimento pelo credor: art. 546, par. ún.
• resgate de aforamento: art. 549

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
• auto de demarcação; lavratura e homologação: 

arts. 586 e 587
• citação: arts. 576 e 577
• colocação dos marcos: arts. 582 e 584
• cumulação com divisão: art. 570
• laudo; elaboração: art. 580
• legitimidade ativa: arts. 569, I, e 575
• peritos: art. 579
• petição inicial: art. 574
• planta; acompanhamento: art. 583
• procedimento comum: art. 578
• sentença: art. 581
• sentença com efeito meramente devolutivo: 

art. 1.012, § 1o, I

• valor da causa: art. 292, IV

AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE 
SOCIEDADE: arts. 599 a 609
• apuração dos haveres: art. 604
• citação: art. 601
• concordância da dissolução; manifestação ex-

pressa e unânime: art. 603, caput e § 1o

• contestação; procedimento comum: art. 603, § 2o

• indenização: art. 602
• legitimidade ativa: art. 600
• objeto: art. 599
• omissão do contrato social: art. 606
• resolução da sociedade: art. 605

AÇÃO DE DIVISÃO
• auto de divisão: art. 597
• benfeitorias de confinantes; respeito: art. 593
• citações: arts. 576 e 589
• condôminos; apresentação dos títulos e pedidos 

de quinhões: art. 591
• confinantes; demanda de restituição de terreno 

usurpado: art. 594
• cumulação com demarcação: art. 570
• decisão sobre títulos e pedidos: art. 592
• deliberação da partilha: art. 596
• demarcação dos quinhões: art. 596, par. ún.
• dispensa da realização de prova pericial: art. 573
• laudo fundamentado: art. 595
• peritos: art. 590
• petição inicial: art. 588
• valor da causa: art. 292, IV

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS: arts. 550 a 553
• apuração de sentença; saldo credor; constituição 

de título executivo judicial: art. 552
• contas do réu; forma adequada: art. 551
• para exigi-las, procedimento: art. 550
• requerimento: art. 550

AÇÃO DE FAMÍLIA: arts. 693 a 699
• abuso ou alienação parental: art. 699
• aplicação do procedimento comum: art. 697
• audiência: art. 696
• citação do réu: art. 695
• depoimento do incapaz: art. 699
• divórcio; processos contenciosos: art. 693
• guarda: art. 693
• mediação e conciliação: art. 694, caput
• mediação extrajudicial: art. 694, par. ún.
• Ministério Público: art. 698
• reconhecimento e extinção de união estável: 

art. 693
• solução consensual da controvérsia: art. 694
• suspensão do processo, requerimento das partes: 

art. 694, par. ún.
• visitação e filiação: art. 693

AÇÃO DE REIVINDICAÇÃO
• valor da causa: art. 292, IV

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
• competência do lugar: art. 53, IV, a, e V

AÇÃO DE USUCAPIÃO
• citação: art. 246, § 3o

• edital: art. 259, I

AÇÃO DECLARATÓRIA: art. 20

AÇÃO IMOBILIÁRIA
• competência: art. 23, I

AÇÃO INDENIZATÓRIA
• valor da causa: art. 292, V

AÇÃO MONITÓRIA: arts. 700 a 702
• a quem compete: art. 700
• citação: art. 700, § 7o

• embargos: art. 702
• expedição do mandado de pagamento ou entrega 

da coisa; prazo: art. 701

• isenção de custas e honorários advocatícios; 
disposições: art. 701, § 1o

• isenção de custas processuais: art. 701, § 1o

AÇÃO PAULIANA
• embargos de terceiro: arts. 674 a 681
• fraude contra credores: art. 792

AÇÃO POSSESSÓRIA: arts. 554 a 568
• ação por força nova e procedimento especial: 

art. 558
• ação por força velha e procedimento: art. 558, 

par. ún.
• arrendamento mercantil: art. 554
• citação do cônjuge e dispensa: art. 73, § 2o

• conhecimento do pedido: art. 554
• contestação: art. 556
• cumulação de pedidos: art. 555
• fungibilidade entre as ações: art. 554
• interdito proibitório: art. 567
• manutenção e reintegração de posse: arts. 560 

a 566
• por força nova e procedimento especial: art. 558
• por força velha e procedimento: art. 558, par. ún.
• prazo de ano e dia: art. 558
• previsão legal: art. 554 e ss., e art. 1.196 e ss. 

do CC
• proteção possessória pelo réu: art. 556
• reconvenção: art. 556
• reintegração provisória; idoneidade financeira 

do autor: art. 559

AÇÃO REGRESSIVA
• do fiador: art. 794, § 2o

• do sócio: art. 795, § 3o

AÇÃO RESCISÓRIA: arts. 966 a 975
• cumprimento da decisão rescindenda: art. 969
• depósito: art. 968, II
• erro de fato: art. 966, § 1o

• hipóteses da rescisão da decisão de mérito: 
art. 966, I a VIII

• hipóteses de rescisão sem ser decisão de mérito: 
art. 966, § 2o

• isenção do depósito: art. 968, § 1o

• julgamento procedente do pedido: art. 974
• legitimidade ativa: art. 967
• partilha julgada por sentença: art. 658
• prazo para rescisória: art. 975
• provas; delegação de competência a juiz de di-

reito: art. 972
• razões finais: art. 973
• relatório; cópia aos juízes: art. 971
• requisitos da petição Inicial: art. 968

ACAREAÇÃO
• de testemunhas: art. 461, II

AÇÕES DE MANUTENÇÃO E 
REINTEGRAÇAO DE POSSE
• citação do réu: art. 564
• contra pessoas jurídicas de direito público: 

art. 562, par. ún.
• cumulação de pedido: art. 555
• direito do possuidor: art. 560
• esbulho: arts. 555, par. ún., I, 556, 558, 560 e 561
• exceção de domínio: art. 557
• indenização dos frutos: art. 555, II
• litígio coletivo pela posse de imóvel: art. 565
• mandado liminar: arts. 562 a 564
• natureza dúplice: art. 556
• perdas e danos: art. 555, I
• procedimento comum: art. 566
• provas que incumbem ao autor para o mandado 

liminar: art. 561
• turbação: arts. 555, par. ún., I, 556, 558, 560 e 561
• tutela provisória: art. 555, par. ún., I

ACÓRDÃO
• conceito: art. 204
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 CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR

 LEI No 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

c Publicada no DOU DOU

c o

c o

c o

c o

c o

c o

c o

c o

c o

c o

TÍTULO I – DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

Capítulo I
 DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o O presente Código estabelece normas de prote-
ção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos artigos 5o, inciso XXXII, 170, inciso 
V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas Disposições 
Transitórias.
c o

Art. 2o Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário 
final.
c

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo 
nas relações de consumo.
c
c o

c o

Art. 3o Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pú-
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização de 
produtos ou prestações de serviços.
c
c o

§ 1o Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material 
ou imaterial.
§ 2o Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decor-
rentes das relações de caráter trabalhista.
c o

c o

Capítulo II
 DA POLÍTICA NACIONAL DE RELAÇÕES DE CONSUMO
Art. 4o A Política Nacional das Relações de Consumo tem 
por objetivo o atendimento das necessidades dos consu-
midores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, 
a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transparência e har-
monia das relações de consumo, atendidos os seguintes 
princípios:
c Caput o

I – reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no 
mercado de consumo;
c o caput
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 Índice Alfabético-Remissivo do Código 
de Defesa do Consumidor

A
ABATIMENTO PROPORCIONAL DO PREÇO
• por vício de quantidade: art. 19, I
• por vício em produto: art. 18, § 1o, III
• por vício em serviço: art. 20, III

ABUSO DE DIREITO
• atuação do juiz: art. 28
• cláusulas abusivas: art. 51
• desconsideração da personalidade jurídica: 

art. 28

AÇÃO CIVIL COLETIVA DE 
RESPONSABILIDADE
• ajuizamento pelo Ministério Público: art. 92

AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO
• ajuizamento pelo Ministério Público: art. 92
• competência: art. 93
• concurso de créditos: art. 99
• defesa de interesses individuais homogêneos: 

arts. 91 a 100
• direitos coletivos: art. 81
• liquidação e execução de sentença: arts. 97 e 98
• litigância de má-fé: art. 87
• proposição: art. 91
• suspensão: art. 104

AÇÃO CONDENATÓRIA
• juízo competente: art. 98, § 2o

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
• a título individual; proposição: art. 103, § 2o

• por fato do produto ou serviço: arts. 12 a 17

AÇÃO DE REGRESSO
• ajuizamento: art. 88

AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
FORNECEDOR
• fornecedores; ingresso no feito: art. 102
• legitimados; acionamento do Poder Judiciário: 

art. 102
• normas: art. 101
• onde poderá ser proposta: art. 101, I
• retardamento do cumprimento da decisão judicial; 

efeito: art. 102
• réu; chamamento do segurador: art. 101, II
• réu falido; intimação do síndico: art. 101, II

AÇÃO JUDICIAL
• pendente, reincidência: art. 59, § 3o

AÇÃO PENAL SUBSIDIÁRIA
• proposição do legitimado: art. 80

ACIONISTA CONTROLADOR
• responsabilidade: art. 28

AÇÕES
• cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer: 

art. 84, caput, e § 1o

• para defesa do consumidor; admissibilidade: 
art. 83

• para defesa do consumidor; ajuizamento: art. 83
• regresso; ajuizamento: art. 88

AÇÕES COLETIVAS: arts. 81 e 104
• coisa julgada: art. 103, caput
• custas e emolumentos: art. 87
• para defesa de interesses individuais homogê-

neos: arts. 91 a 100
• sentença: art. 103

AÇÕES COLETIVAS PARA A DEFESA DE 
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS
• propositura e publicação do edital: art. 94

ADEQUADA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS
• direitos básicos do consumidor: art. 6o, X

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
• entidades e órgãos; legitimação para a ação 

coletiva: art. 82, III

ADMINISTRADOR
• crime: art. 75

AFIRMAÇÕES ENGANOSAS
• crime: art. 66
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

AFIRMAÇÕES FALSAS
• crime: art. 66
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

AFIRMAÇÕES INCORRETAS
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

ALIMENTOS
• crime que envolva; agravante: art. 76, V

ALVARÁ
• cassação: art. 59

AMEAÇA
• na cobrança de dívidas: art. 42
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

AMOSTRA GRÁTIS
• prática abusiva: art. 39, par. ún.

APREENSÃO
• de produtos: art. 58

ASSISTÊNCIA JURÍDICA: art. 5o, I

ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR: art. 5o, V

ASSOCIAÇÕES
• ação coletiva; legitimação: art. 82, IV

ASSOCIAÇÕES DE FORNECEDORES
• convenção: arts. 107, §§ 1o a 3o, e 108

ATO ILÍCITO
• desconsideração da personalidade jurídica; atua-

ção do juiz: art. 28

B
BANCOS DE DADOS E CADASTROS DE 
CONSUMIDORES: arts. 43 e 44
• correção de informação sobre consumidor; crime: 

art. 73
• entidades de caráter público: art. 43, § 4o

• informações sobre o consumidor; acesso a elas; 
crime: art. 72

BUSCA E APREENSÃO
• determinação judicial: art. 84, § 5o

C
CADASTROS DE CONSUMIDORES
• abertura: art. 43, § 2o

• bancos de dados e: arts. 43 e 44
• como devem ser: art. 43, § 1o

• correção de informação sobre consumidor; crime: 
art. 73

• de reclamações; manutenção: art. 44
• entidades de caráter público: art. 43, § 4o

• informações sobre o consumidor; acesso a elas; 
crime: art. 72

CASSAÇÃO DE ALVARÁ
• de licença, de interdição e de suspensão tempo-

rária da atividade: art. 59

CLÁUSULA ABUSIVA: arts. 51 a 53

CLÁUSULA CONTRATUAL: arts. 25 e 47
• interpretação: art. 47
• modificação: art. 6o, V

CLÁUSULA DE EXONERAÇÃO
• vedação: art. 25

CLÁUSULA RESOLUTÓRIA: art. 54, § 2o

COAÇÃO
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

COBRANÇA DE DÍVIDAS: art. 42
• casos de crime: art. 71
• consumidor devedor; situação: art. 42
• indevida; direito do consumidor: art. 42, par. ún.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
• aplicação de suas normas: art. 90

COISA JULGADA: arts. 103 e 104
• ação de indenização a título individual: art. 103, 

§ 2o

• ações coletivas: art. 103
• efeitos: art. 103, § 1o

• efeitos da; prejuízo: art. 103, § 3o

• improcedência do pedido: art. 103, § 2o

COMERCIANTE
• responsabilidade: art. 13

COMPETÊNCIA
• da justiça federal; ressalva: art. 93
• execução de sentença: art. 98, § 2o

COMPONENTE: art. 21

COMPRA E VENDA DE MÓVEIS E IMÓVEIS
• nulidade das cláusulas contratuais: art. 53

CONCEITOS
• de consumidor: art. 2o

• de consumidor equiparado: arts. 2o, par. ún., 17 
e 29

• de fornecedor: art. 34
• de fornecedor de serviço: art. 3o, § 2o

• de produto: art. 3o, § 1o

CONCESSÃO DE FINANCIAMENTO: art. 52, 
caput
CONCESSÃO DE USO
• revogação: art. 58

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO
• pena de cassação de concessão: art. 59, § 1o

CONCESSIONÁRIAS
• de serviços; fornecimento adequado: art. 22

CONCURSO DE CRÉDITOS: art. 99

CONDENADO
• publicidade às suas expensas: art. 78, II

CONSÓRCIO
• de produtos duráveis: art. 53, § 2o

CONSTRANGIMENTO FÍSICO OU MORAL
• na cobrança de dívidas; crime: art. 71

CONSTRUTOR
• quando não será responsabilizado: art. 12, § 3o

• reparação de danos: art. 12

CONSUMIDOR
• acesso às informações a seu respeito: art. 43
• bancos de dados e cadastros de: arts. 43 e 44
• coletividade: art. 2o, par. ún.
• conceito: art. 2o, caput
• débitos e prescrição: art. 43, § 5o

• defesa em juízo: arts. 81 a 104
• desfazimento de negócio; caso: art. 41
• entidades civis; convenção: art. 107
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 ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE

 LEI No 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras providências.

c Publicada no DOU DOU

LIVRO I

PARTE GERAL

 TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança 
e ao adolescente.
c o

Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente 
aquela entre doze e dezoito anos de idade.
Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade.
c o

c o

Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, asse-
gurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o de-
senvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.
Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei apli-
cam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discrimina-
ção de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, et-
nia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal 
de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, 
ambiente social, região e local de moradia ou outra condi-
ção que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade 
em que vivem.
c o

Art. 4o É dever da família, da comunidade, da sociedade 
em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prio-
ridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissio-

nalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária.
c o

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou 

de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas 

sociais públicas;
c o

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei 
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.
c o

Art. 6o Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a 
condição peculiar da criança e do adolescente como pes-
soas em desenvolvimento.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS
Capítulo I
 DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7o A criança e o adolescente têm direito a proteção 
à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 
sadio e harmonioso, em condições dignas de existência.
c o
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 LEI DE INTRODUÇÃO 
ÀS NORMAS DO 

DIREITO BRASILEIRO
DECRETO-LEI No 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro.

c
o

c Publicado no DOU DOU
DOU

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o País quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.
§ 1o Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia três meses depois de 
oficialmente publicada.
§ 2o Revogado. Lei no 12.036, de 1o-10-2009.
§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publi-
cação de seu texto, destinada a correção, o prazo deste 
artigo e dos parágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram-se 
lei nova.
Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressamente 
o declare, quando seja com ela incompatível ou quando 
regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.
§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, não revoga nem modifica 
a lei anterior.
§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.
Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.
Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito.
Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.
Art. 6o A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respei-
tados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada.
§ 1o Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segun-
do a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

§ 2o Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 
titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles 
cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição 
preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.
§ 3o Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judi-
cial de que já não caiba recurso.
c o o o

Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa de-
termina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, 
o nome, a capacidade e os direitos de família.
§ 1o Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes e às 
formalidades da celebração.
§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se pe-
rante autoridades diplomáticas ou consulares do país de 
ambos os nubentes.
c o o o

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos 
de invalidade do matrimônio a lei do primeiro domicílio 
conjugal.
§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei 
do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este 
for diverso, à do primeiro domicílio conjugal.
§ 5o O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, reque-
rer ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, 
se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão 
parcial de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada 
esta adoção ao competente registro.
c o o

§ 6o O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os 
cônjuges forem brasileiros, só será reconhecido no Brasil 
depois de 1 (um) ano da data da sentença, salvo se houver 
sido antecedida de separação judicial por igual prazo, caso 
em que a homologação produzirá efeito imediato, obede-
cidas as condições estabelecidas para a eficácia das sen-
tenças estrangeiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, 
na forma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já proferidas em 
pedidos de homologação de sentenças estrangeiras de di-

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   536 27/09/2021   18:13



LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR

 Estrategia VMCivil e Emp-2ª ed.indb   539 27/09/2021   18:13



540

Decreto no 1.102/1903
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 DECRETO No 1.102, 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1903

Institui regras para o estabelecimento de 
empresas de armazéns gerais, determinando 

os direitos e obrigações dessas empresas.
c Publicado no DOU
O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancio-
no a seguinte resolução:

DOS ARMAZÉNS GERAIS
Capítulo I
ESTABELECIMENTO, OBRIGAÇÕES E DIREITOS 
DAS EMPRESAS DE ARMAZÉNS GERAIS

Art. 1o As pessoas naturais ou jurídicas, aptas para o exer-
cício do comércio, que pretenderem estabelecer empresas 
de armazéns gerais, tendo por fim a guarda e conservação 
de mercadorias e a emissão de títulos especiais, que as 
representem, deverão declarar à Junta Comercial do res-
pectivo distrito:
1o, a sua firma, ou, se se tratar de sociedade anônima, a 
designação que lhe for própria, o capital da empresa e o 
domicílio;
2o, a denominação, a situação, o número, a capacidade, a 
comunidade e a segurança dos armazéns;
3o, a natureza das mercadorias que recebem em depósito;
4o, as operações e serviços a que se propõem.
A essas declarações juntarão:
a) o regulamento interno dos armazéns e da sala de vendas 

públicas;
b) a tarifa remuneratória do depósito e dos outros serviços;
c) a certidão do contrato social ou estatutos, devidamente 

registrados, se se tratar de pessoa jurídica.
§ 1o A Junta Comercial, verificando que o regulamento in-
terno não infringe os preceitos da presente lei, ordenará a 
matrícula do pretendente no registro do comércio e, dentro 
do prazo de um mês contado do dia desta matrícula fará 
publicar, por edital, as declarações, o regulamento interno 
e a tarifa.
§ 2o Arquivado na secretaria da JUNTA COMERCIAL um 
exemplar das folhas em que se fizer a publicação, o empre-
sário assinará termo de responsabilidade, como fiel depo-
sitário dos gêneros e mercadorias que receber, e só depois 
de preenchida esta formalidade, que se fará conhecida de 
terceiros por novo edital da Junta, poderão ser iniciados os 
serviços e operações que constituem objeto da empresa.
§ 3o As alterações ao regimento interno e à tarifa entrarão 
em vigor trinta dias depois da publicação, por edital, da Jun-
ta Comercial, e não se aplicarão aos depósitos realizados 
até a véspera do dia em que elas entrarem em vigor, salvo 
se trouxerem vantagens ou benefícios aos depositantes.
§ 4o Os administradores dos armazéns gerais, quando não 
forem os próprios empresários, os fiéis e outros prepostos, 
antes de entrarem em exercício, receberão do proponente 
uma nomeação escrita que farão inscrever no registro do 
comércio. (Código Comercial, arts. 74 e 10 no 2).
§ 5o Não poderão ser empresários, administradores ou fiéis 
de armazéns gerais os que tiverem sofrido condenação pe-

los crimes de falência culposa ou fraudulenta, estelionato, 
abuso de confiança, falsidade, roubo ou furto.
§ 6o As publicações a que se referem este artigo devem ser 
feitas no Diário Oficial da União ou do Estado e no jornal 
de maior circulação da sede dos armazéns gerais e à custa 
do interessado.
Art. 2o O Governo Federal designará as alfândegas que 
estiverem em condições de emitir os títulos de que trata 
o capítulo II, sobre mercadorias recolhidas em seus arma-
zéns, e, por decreto expedido pelo Ministro da Fazenda, 
dará as instruções sobre o respectivo serviço e a tarifa.
Parágrafo único. Os títulos emanados destas repartições 
serão em tudo equiparados aos que as empresas particu-
lares emitirem, e as mercadorias por eles representadas 
ficarão sob o regime da presente lei.
Art. 3o Nas estações de estrada de ferro da União poderá 
o Governo, por intermédio do Ministro da Indústria, Viação 
e Obras Públicas, estabelecer armazéns gerais, expedindo 
as necessárias instruções e a tarifa, sendo aplicada, às mer-
cadorias em depósito e aos títulos emitidos, a disposição 
do § único do art. 2o.
Parágrafo único. As companhias ou empresas particula-
res de Estradas de Ferro ficarão sujeitas às disposições 
do art. 1o se quiserem emitir os títulos de suas estações, 
devendo apresentar, com as declarações a que se refere 
aquele artigo, autorização especial do Governo que lhes 
fez a concessão.
Art. 4o As empresas ou companhias de docas que re-
cebem em seus armazéns mercadorias de importação e 
exportação (Decreto Legislativo no 1.746, de 13 de outubro 
de 1869, art. 1o) e os concessionários de entrepostos e tra-
piches alfandegados poderão solicitar do Governo Federal 
autorização para emitirem sobre mercadorias em depósito 
os títulos de que trata o capítulo II, declarando as garantias 
que oferecem à Fazenda Nacional e apresentando o regu-
lamento interno dos armazéns e a tarifa remuneratória do 
depósito e de outro serviço a que se proponham.
Nestes regulamentos serão estabelecidas as relações das 
companhias das docas e concessionários de entrepostos 
e trapiches alfandegários com os empregados aduaneiros.
Autorização para emissão dos títulos e a aprovação do re-
gulamento e tarifa serão dadas por decreto expedido pelo 
Ministério da Fazenda.
Nenhuma alteração será feita ao regulamento ou à tarifa, 
sem as mesmas formalidades, prevalecendo a disposição 
da segunda parte do § 3o do art. 1o.
Parágrafo único. Obtida a autorização, as docas, os en-
trepostos particulares e os trapiches alfandegados ficarão 
sujeitos às disposições da presente lei, adquirindo a quali-
dade de armazéns gerais.
Art. 5o Na porta principal dos entrepostos públicos ou ar-
mazéns das alfândegas e das estações de estrada de ferro 
da União (arts. 2o e 3o), na dos estabelecimentos mantidos 
e custeados por empresas particulares (arts. 1o e 4o) e nas 
salas de vendas públicas (art. 28) serão afixados, em lugar 
visível, as instruções oficiais ou o regulamento interno e a 
tarifa e exemplares impressos destas peças serão entre-
gues, gratuitamente, aos interessados que os solicitarem.
Art. 6o Das mercadorias confiadas à sua guarda, os ar-
mazéns gerais passarão recibo declarando nele a natureza, 
quantidade, número e marcas, fazendo pesar, medir ou con-
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 Índice por Assuntos Geral da Obra
A

ACESSO À JUSTIÇA 
• microempresa e empresas de pequeno porte; 

acesso aos juizados especiais: art. 74 e 74-A da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; con-
ciliação prévia, mediação e arbitragem: art. 75 da 
LC no 123/2006

• microempresa e empresas de pequeno porte; 
parcerias: art. 75-A da LC no 123/2006

ACIONISTAS 
• acionista controlador: arts.  116 a 117 da Lei 

no 6.404/1976
• acordo de acionistas: art. 118 da Lei no 6.404/1976
• direito de voto: arts.   110 a 115 da Lei 

no 6.404/1976
• direitos essenciais: art. 109 da Lei no 6.404/1976
• obrigação de realizar o capital: arts. 106 a 108 da 

Lei no 6.404/1976
• representação de acionista residente ou domi-

ciliado no exterior: art. 119 da Lei no 6.404/1976
• suspensão do exercício de direitos: art. 120 da 

Lei no 6.404/1976

AÇÕES
• certificado de depósito de ações: art. 43 da Lei 

no 6.404/1976
• certificados: arts. 23 a 27 da Lei no 6.404/1976
• constituição de direitos reais e outros ônus: 

arts. 39 a 40 da Lei no 6.404/1976
• custódia de ações fungíveis: arts. 41 a 42 da Lei 

no 6.404/1976
• espécies e classes: arts.  15 a 19 da Lei 

no 6.404/1976
• forma: arts. 20 a 22 da Lei no 6.404/1976
• número e valor nominal: arts.  11 a 12 da Lei 

no 6.404/1976
• preço de emissão: arts.   13 a 14 da Lei 

no 6.404/1976
• propriedade e circulação: arts.  28 a 38 da Lei 

no 6.404/1976
• resgate, amortização e reembolso: arts. 44 e 45 

da Lei no 6.404/1976

ADESÃO
• art. 5o do Dec. no 57.663/1966

APLICAÇÃO
• arts. 2o e 10 do Dec. no 57.663/1966

APOIO E DA REPRESENTAÇÃO 
• microempresas e empresas de pequeno porte: 

art. 76 e 76-A da LC no 123/2006

ASSEMBLEIA-GERAL 
• assembleia-geral extraordinária: arts. 135 a 137 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia-geral ordinária: arts. 132 a 134 da 

Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  121 a 131 da Lei 

no 6.404/1976

ATOS
• das partes: arts. 216 a 220 da Lei no 9.279/1996
• do INPI: art. 226 da Lei no 9.279/1996

AVAL
• art. 5o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

AVISO
• art. 12, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

B
BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO
• arts. 75 a 79 da Lei no 6.404/1976

C
CADE
• competência do plenário do tribunal: art. 9o da 

Lei no 12.529/2011
• competência do presidente do tribunal: art. 10 da 

Lei no 12.529/2011
• competência dos conselheiros do tribunal: art. 11 

da Lei no 12.529/2011
• Departamento de Estudos Econômicos: arts. 17 e 

18 da Lei no 12.529/2011
• estrutura organizacional :  art .   5o da Lei 

no 12.529/2011
• Procuradoria Federal: arts.  15 e 16 da Lei 

no 12.529/2011
• Superintendência-Geral: arts.  12 a 14 da Lei 

no 12.529/2011
• tribunal administrativo de defesa econômica: 

arts. 6o a 8o da Lei no 12.529/2011

CÂMARAS DE COMPENSAÇÃO
• art. 6o, Anexo II, do Dec. no 57.663/1966

CARACTERÍSTICAS E NATUREZA DA 
COMPANHIA OU SOCIEDADE ANÔNIMA
• arts. 1o a 4o-A da Lei no 6.404/1976

CAPITAL SOCIAL 
• formação arts. 7o a 10 da Lei no 6.404/1976
• valor arts. 5o e 6o da Lei no 6.404/1976

CESSÃO E DAS ANOTAÇÕES DA PATENTE
• arts. 58 a 60 da Lei no 9.279/1996

CHEQUE
• ação por falta de pagamento: arts. 47 a 55 da 

Lei no 7.357/1985
• alterações: art. 58 da Lei no 7.357/1985
• apresentação: arts. 32 a 36 da Lei no 7.357/1985
• aval: arts. 29 a 31 da Lei no 7.357/1985
• creditado em conta: art. 46 da Lei no 7.357/1985
• cruzado: arts. 44 a 45 da Lei no 7.357/1985
• conflitos de lei: art. 63 da Lei no 7.357/1985
• disposições gerais: arts.  64 a 71 da Lei 

no 7.357/1985
• emissão: arts. 3o a 12 da Lei no 7.357/1985
• obrigações: arts. 13 a 16 da Lei no 7.357/1985
• pagamento: arts. 37 a 43 da Lei no 7.357/1985
• pluralidade de exemplares: arts. 56 e 57 da Lei 

no 7.357/1985
• prescrição: arts. 59 a 62 da Lei no 7.357/1985
• requisitos: arts. 1o e 2o da Lei no 7.357/1985
• transmissão: arts. 17 a 28 da Lei no 7.357/1985

CLASSIFICAÇÕES
• art. 227 da Lei no 9.279/1996

CONCESSÃO E DA VIGÊNCIA DA PATENTE
• concessão da patente: arts.  38 e 39 da Lei 

no 9.279/1996
• da v igência da patente:  ar t .40 da Lei 

no 9.279/1996

CONSELHEIROS
• nomeação: art. 113 da Lei no 12.529/2011

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E 
DIRETORIA
• administradores: arts.   145 a 152 da Lei 

no 6.404/1976
• conselho de administração: arts. 140 a 142 da 

Lei no 6.404/1976
• deveres e responsabilidades: arts. 153 a 160 da 

Lei no 6.404/1976
• diretoria: arts. 143 e 144 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  138 e 139 da Lei 

no 6.404/1976

CONSELHO FISCAL
• aumento: arts. 166 a 172 da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  161 a 165-A da Lei 

no 6.404/1976

• redução: arts. 173 e 174 da Lei no 6.404/1976

CONSÓRCIO
• arts. 278 e 279 da Lei no 6.404/1976

CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA
• constituição por subscrição particular: art. 88 da 

Lei no 6.404/1976
• constituição por subscrição pública: arts. 82 a 87 

da Lei no 6.404/1976
• disposições gerais: arts.  89 a 93 da Lei 

no 6.404/1976
• formalidades complementares da constituição: 

art. 94 a 99 da Lei no 6.404/1976
• requisitos preliminares: arts.  80 e 81 da Lei 

no 6.404/1976

CONTROLE DE CONCENTRAÇÕES
• atos de concentração: arts.  88 a 91 da Lei 

no 12.529/2011

CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL EM FALÊNCIA
• arts. 73 e 74 da Lei no 11.101/2005.

CRIMES CONTRA A PROPRIEDADE 
INDUSTRIAL
• crimes cometidos por meio de marca, título de 

estabelecimento e sinal de propaganda: art. 191 
da Lei no 9.279/1996

• crimes contra as marcas: arts. 189 e 190 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra as patentes: arts. 183 a 186 da Lei 
no 9.279/1996

• crimes contra indicações geográficas e demais 
indicações: arts. 192 a 194 da Lei no 9.279/1996

• crimes contra os desenhos industriais: arts. 187 
e 188 da Lei no 9.279/1996

• crimes de concorrência desleal: art. 195 da Lei 
no 9.279/1996

• disposições gerais: arts.  196 a 210 da Lei 
no 9.279/1996

D
DEBÊNTURES
• agente fiduciário dos debenturistas: arts. 66 a 70 

da Lei no 6.404/1976
• assembleia de debenturistas: art.  71 da Lei 

no 6.404/1976
• cédula de debêntures: art. 72 da Lei no 6.404/1976
• certificados: arts. 64 e 65 da Lei no 6.404/1976
• criação e emissão: arts.  59 a 62 da Lei 

no 6.404/1976
• direito dos debenturistas: arts. 52 a 57 da Lei 

no 6.404/1976
• emissão de debêntures no estrangeiro: art. 73 da 

Lei no 6.404/1976
• espécies: art. 58 da Lei no 6.404/1976
• extinção: art. 74 da Lei no 6.404/1976
• forma, propriedade, circulação e ônus: art. 63 da 

Lei no 6.404/1976

DENÚNCIA
• arts. 8o e 10 do Dec. no 57.663/1966

DESENHOS INDUSTRIAIS
• concessão e vigência do registro: arts. 107 e 108 

da Lei no 9.279/1996
• disposições finais: art. 121 da Lei no 9.279/1996
• exame de mérito: art. 111 da Lei no 9.279/1996
• extinção do registro: art. 119 da Lei no 9.279/1996
• nulidade do registro: arts.  112 a 118 da Lei 

no 9.279/1996
• pedido de registro: arts.  101 a 106 da Lei 

no 9.279/1996
• proteção conferida pelo registro: arts. 109 e 110 

da Lei no 9.279/1996
• registrabi l idade:  arts.   95 a 100 da Lei 

no 9.279/1996
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